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RECURSO DO VEREADOR MAURICIO FARIA CONTRA 

DECISÃO DO EXMO. SR. PRESIDENTE, EM QUESTÃO DE 

ORDEM DO VEREADOR WALTER FELDMAN (PEDIDO DE UR-

GÊNCIA NO PROJETO DE LEI N9 623/91 - ESTATUTO DO 

MAGISTÉRIO ). 
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Sr. Precidente, ouvi infelizmente de maneira parcial o 

depoimento do Vereador Mauricio Paria e sinceramente não entendo as 

guazagnima colocaçaes e a preocupaga.o de S.Eza. =relação à tramita 

ção do projeto que trata do Estatuto do Magdetério ora tramitando na 

Comiceão de Educação. 

Como todos sabem e é de reconhecimento até do Executi-

vo, a Oomiseão de mérito qualificada e que tem o dever de tratar do ma 

mira profunda a quentão do magietério é a Comieeão de Educação. Por-

tanto por ela é 4ue deva haver os mecanismos não pé de acordo interno 

da Casa, como também de Oleou:mão entre oe vírioe segmentos e entida-

des representativas do Puncionaliono que trabalham Secretaria Munidi 

pal deu Educaçao e que portanto necessita do tempo apropriado, ~mui 

to e nem pouco, mas do tempo nececeírlo para que possa cair da comis-

são de Educação o= um parecer favorével ao Substitutivo ou ao projeto 

final que foi acordado entre a Secretaria Nbnicipal de Educação e o 

Sindicato doe Professores, ou anta° um Substitutivo que seja maio avan 

çado em relação à possibilidade de ina consenso. 

Connultando o Wrocau-  lb II (REGINA) 
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Consultando o nobre Vereador Maurício Ittria a reepeito da diecordãnm-

eia regimental, de (pie não eria adequado ppresentaçao de regime de 

tilxzenciaexatemente na Comissao dm Mducaçao, e também interpretando 

que o Estatuto do Magistério pode ser avaliado como 112 cédigo e, por 

tanto, não sofreria pela Lei Organica'do Município possibilidade de 

regime de urgência, ou seja, tendo discutido previamente com o nobre 

Vereador Maurício Paria, disse que entraria oca requerimento, cantina 

questão de ordem, ao Presidente da Casa para que analitasee, ao pon-

te de vista jurídico, se o regtne de urgência caberia à questão. Et. 

temos tentando na Comissão de Educação dar tratamento sério ao proble 

ma, tanto é que o Presidente da Comissão, nobre Vereador Aurelino de 

Andrade, convocou de maneira democratica todos os setores que tan opi 

niZes a respeito da matéria, para apresentarem sugest5es. Isso foi 

feito há dois dias. 

• 	 O único eneaminhanento que nos preOcupa agora é que se per- 

mitirmos que O regime de ~nela seja incorporado aa aceito, na nos, 

sa avaliação desrespeitando a Lei Ore:1313m do NM205ddtMuniclpio --Po 

compreendendo que muitas vezes o PT realiza tratativas, com os parti 

dos de oposição, e não cumpre --e, 2)613 de maneira preventiva, entram 

mos com requerimento, e uma questão de ordem na Casa, para nos prevê 

cópAssIXte= 
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12 386 ord. 

nirmo , para nos precavermoe entrelaça a eme expediente inadequado. 

E tendo conversado previamente como Vereador Mauricio Paria! Portan-

to, qualquer colocação feita neste momento, de que existe alguma inten 

ção de adiamento da matéria ou motivação política quo esteja movendo 

os Vereadores de oposição, evidentemente não procede, dado o encami-

nhamento demooritico que temos feito desde o inicio da entrada do Pro 

jeto de lei na Comissão de Educação da Camara Municipal de Sao Paulo. 

Portanto, requeiro regimentalmente ao Presidente da Caea, no 

bre Vereador Paulo Kobayaohl, como questão de  ordem,  para que V.Exa. 

interprete, sob a 6tica do Regimento Interno e da Lei Organica do Mu.- 

niciplo, se realmente cabe entrada em regime de urdnola solicitado 

pela Sra. Prefeita Luisa Erundina. • 

CÕD. 0596 
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O 911. 	01~9. "Lia.) ( Pela ordem ) Sr.Presidente, 

vejo positivamente a orientação dada por V.Exa. no mantido de elassi-

iloar o requeriztento, ontem Rrregentado pelo nobre Vereador Walter 

Poldnan, como a quesfio de ordem ) orientand~ nesse sentido. Portas 

to, seria a formuiação da quee dtio como uma ',questão de ordem" ao PU..

nsio e seria examinada por V.Exa., Sr.Prseidente. 

Entendo que isso ê importante por duas razaes. Porque, m 

dida em que pelas características da questão levantada, ela ê uma 

quegtão de ordem, deve ger colocado ao Plenãrio, pelo Vereador que le 

ventou a questão ao Sr.Presidente para permitir possibilidade do con-

traditêrio pela Edilidade, e até com possibilidade do Sr.Pregidente 

arbitrar sobre a questão de pronto. 

Zvxma de enc~amento, o método utilizado pelo nobre Te-

reador Walter Peldman pari expor a questão, revelou-se inadequado, pi 

melro, porque digeolvia as responsabilidade e competancias prêprias 

do Presidente. Pretendia se di~r diretamente à Mesa para que ela, 

de imediato, encaminhasse à Com-tu& de Conetituição e Justiça. Quan 

do sabemos que existem prerrogativag do Sr.Pregidente, como guardião 

e tifbitro do Regimento Interno. 

CÓD. 0596 
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Há duas clueetSee ZriSpy o " 

 

de ordem solicitadas. O nobre Vereador Almir Guimarães solicitou pre-

viamente ao nobre Vereador Maurioio Paria. Mas como o nobre Vereador 

Maurício Paria foi citado nominalmente, irá querer contraditar o nobre 

Vereador Walter Peldman. Nobre Vereador Altair Guimarães, Velha. pode-

ria dar prioridade ao nobre Vereador Maurício Paria? • 

• 

O SR. Al5MIR GtTIMARXES PTB)  ( Pela ordem) — Sr.Preeiden-

te, darei e falarei a seguir. 

O sil.p....a.....L.siDENTE 	 chi PSDB ). Com a anaincia do 

nobre Vereador Almir Guimarães, tem a palavra, pela ordem, o nobre Ve 

reador Maurício Paria. 

CÓD. 0596 
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• 

Imagino até que a ida agora do nobre Vereador Walter Peldman 

ao microfone de apartes, para formulação de questão de ordem, signi-

fique uma retificaçao do enonainhumento de ontens 

Quanto ao mérito, entendo que deve o Vereador apresentar os 

argumentos para essa questa° de ordem, coisa que salvo melhor juj 

zo aa falha da audição de Wilka parte —*não ouvi durante a formula-

ção apresentada pelo nobre Vereador Walter Peldman• 

Ele apenas° afirma (ana) 

5 1.4.92 maurício faria 

• 

CÕD. 0596 
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• 

• 
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Elo apenas afim que na avallaggo dele o Estatuto do Magistério é um 

c6digo e portanto estaria sujeito a determinadae norma de tramitaigo, 

rxt e não argumenta a esse respeito. 

Eu epsteria de apresentar a V.Exa., com3 ja lã* fia 

a Assessoria da Mesa, que a Lei Orgãnica estabelece no seu Artigo 

40, parégrafo terceiro,inoleos dois e o seguintes "Dependerão do 

voto favorivel da maioria abecitzta doe rembroe da amara a aprovado e 

ao alteraçfies dama seguintes matérias* 1— Matéria tribatiria; II 

Cddigo de obras e Edificagees e outrou adigos; III— Estatuto dos 

Servidores Munialpate; ff Então, é evidente que a Lei Organica &Cerca. 

aia enquanto cates:mia, pois 'seio dois itens distintos: categoria 06digo 

e a categoria Estatuto. 32 também evidente que o Estatuto do Megtetério 

es=e(s tem a analogia direta com a categoria do Estatuto doe Servidores 

laulicipais. Portanto, a afirmaggo do nobre Vereador Walter Pad= de 

que o Estatuto do Magistério geria um c6digo não custá fundamentada. Por 

essa razão entendo que V.Exa., pela letra nítida da Lei °nanica, rege—

tida no Regimento /altero% tenha elementos para de pronto responder h 

queetito de ordem*  dando a entender e esclarecendo ao nobre Vereador 

Welter Pele= que não hã amparo regimental para a quentão. 

Esta a queetio' que levanto, de pronto, para V.Exa.,que 
CÓD. 0596 
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O SR. PRESIDIEM (Paulo lebakrashi — PSDB)  — A Preeiden.w 

eia quer responder acenobree Vereadores Walter ?ala= e Ilaurfolom Parle 

que levantaram e contraditaram questão:: de ordem. 13m. virtude de =a 

conversa informal no gabinete da PreaLancia entre os dois Srs. Verea-

doree e a asseesoria desta Ilesa, tivemo e a preocupação de na manhã de 

hoje estudar o aesento, que seria transformado de requerimento, ontem 

apresentado na eeeeão, para =a queetãdde ordem a ser levantada na ao em 

aro de hoje. 13 a Prestando chegou a uma conclueão que ecrã azarada *  

Caberá, então, h. parte que se julgar prejudicada o caminho do recurso 

Comiesã.o de Constituição e &atiça. 

2 o seguinte o teor da decisão: 

• 
• 

• 
41, 

CÓD. 0596 
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Possibilidade da solicitação pelo Executivo da tramitação um 

regime do urgãncia do Estatuto do Magistério (Projeto de Lei 

n2 1 
7(0‘._ 	00,1,24„, abo veÁec,cetA Lt/cril-e-4 EPeA.44-.z,/  / 623/9) .Q.A4.‘.  

O Projeto de Lei n2 623/91 (Estatuto do Magis -

tério) encontra-se em tramitação na Câmara dos Vereadores de 

São Paulo desde novembro de 1991, já tendo ido apreciado pe-

las COMiG502 de Constituição e Justiça e Administração Pú-
blica, havendo ambas emitido pareceres favoráveis a aprOvação 

da referida proposição. 

Frise-se que o Executivo não solicitou urgan-

cia para a tramitação do Projeto de Lni n2 623/91 quando de 

, :eu encaminhamento a esta Casa Legislativa, como lhe é facul-

tado nos termos do artigo 3G da Lei Orgânica Municipal como 

regra geral com exceção dos projetos de código. 

Entretanto, recentemente, em 2 ,1/03/9, foi 

apresentado a referida solicitação de urgancia. 

Contudo, cabe aqui analisar a natureza do Pro-

jeto de Lei n2 623/91,( Estatuto do Magistério) que pretende 

reunir em um só estatuto, todas as leis e normas relativas ao 
magistério, ou seja, a proposição possui verdadeira natureza 

de código, ao qual não se aplica o regime do urgência nos 

termos do!-.3 22 do artigo 98 da Lei Orgânica Municipal, om re-
produção fiel do 42 do artigo 64 da Constituição Federal. 

A propósito, vejamos a lição do Joaquim Castro 

Aguiar no seu Processo Legislativo Municipal, primeira edi-

ção, página 87: 

"Também por disposição constitucional expres-
sa, essa obrigatoriedade de apreciação sob 
prazo determinado no se aplicará aos projetos 

de codificaçEo Codificação é a reunião de leis  
ou normas em código. Consiste num conjunto  
sistemático de normas e princípios relaciona-

dos com determinada matéria, em corto ramo do  

direito:  
Código Tributário, Código de Obras, Código dr  
Posturas, Código Sanitário, Estatuto dos Fun-

cionários, rtc.(grifo nosso)  



• do v, 
n 	d a  t9, 

1\1' 

Demais disso, basta quo verifiquemw.i o signi-

ficado dr Estatuto o veremos como nos ensina o mrstre Aurelio 
Huarque de Holanda no seu Novo Dicionário da Língua Portugue-
sa, primeira edição, cicima terceira impressão, ao definir as 

palavras código e estatuto, que as mesmas são -iinônimos: 

"Código 	1-Co1eção do Leis, 2-Conjunto metó- 
dico e sistemático de disposicrios legais rela-

tivas e um assunto ou , a um ramo do direito." 

"Estatuto 	1...2-Conjunto de 	 do regras, 

código. (grilo nosso) 

Vã-se pois que o Estatuto do Manistário con-

titui verdadeiro código nas palavras de Fransen do Lima (Cur-
so de Direito Civil Brasileiro-Forense 193, páwina 34),"rou-

nião sistemática e harmônica, em uma lei única das disposi-

çôes reguladoras de toda uma parte do Direito." 

Assim o chamado Estatuto do Magisterio no po 

de tramitar em regime de urgência, por exigir estudos apura-
dos e aprofundados das diversas ComissCies dessa Casa Legisla -

tiva, pois do contrário estaria se ferindo a Lel Orgãnica Mu-

nicipal t2 a própria Constituição da República nos dispositi-

vos anteriormente mencionados 

E  
	 0000  

• 

• 
• 
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Então, a Presidencia da Caos decide pata não aceite^. 

gao C regime de untada e iraediatemente fie coloca h dispoeigão doe 

senhoree. 

• 

• 
• 
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	but1 	38C a0 	 . 143792 	 

nds poderíamos negociar= prazo razoãvel de tramitação .1 matfl 

ria jã tem todos os quesitos oolooados por todoe os que parti-

cipam da quentão Não hã nenhuma justificativa para uma trami-

tação morosa e que acaba se caracterizando como uma tramitação 

de obetruçâo. Lamento o parecer de V.Exa. e de pronto faço re-

curso ã Comissão de Constituição e Justiça. Procurarei tratar 

o assunto politicamente. Respeitando Vaza. entendo que o as-

sunto passou a ser tratado deeea forma com a questão levanta, 

da pelo Vereador later Peldman. Adotaremos as pósiçães políti- 

cas que julgarmos de interesse da Rede do Eneíno Pãblico Munici-

pal. Obrigado. 
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	1 1.4.92 386 ElsOrd« 5 13 

• 

2.x&paçalatt".(Ix) (Pala ordem) Sr. Preelden. 

te, então, de pronto apresento recurso h Comieeão de Conetituigão e 

&Miga, menifeeto tainha divergencia com a intorprotagão ao vogxa. e-e-

lemento, inelueivepeeoe ancentroinmento do ~unto porque mt indica 

oleremonte que ao poeeibilidadee de nogooiação ee tornam rate difíceis. 

quero regletwariptua que conote noa Anais da Casa, 

que at o Líder do Governo havia anwenn maalfeetado exproaeamente que 

estava diepoeto a ~polar oe prazoe na Co:dee& de Eclucagãop Cultura 

e Eeporte; que em havend.o podido de ihformagão do Executivo, com a 

gustação da contagem de prazo, 

• 

n60 podoríamoe negociar tua prazo *A. 

Beta 

• 
• 

CÓD. 0596 
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beth 

2anmazustu2airthealega=212) A 

1 	

Presi. 

dencia esclarece a /liderança do 12 que não tomou uma doei 'são 

política. Ê deoisão calcada , em argumentação jur(dica. Me qual-

quer forma lembra Tas o recurso poderá ser apresentado em um 

prazo de 2 dias, por escrito. Cabern Presidência analisar 

a argumentação do recurso de V.Exa. Se for convencida poderá 

reformular sua decisão. Em não convencendo)  a Presidência en-

caminhará e. Comphsão de Conetituição e Justiça para estudo. 

Cõ D. 0596 
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O SR WILTER PRIMUN (PSDB)  . (Pela ordem) Sr. 'Pra-. 

sidente, inicialmente 'lacro cumprimenteLlo pela decisão e di-

(ler que da mesma forma que o dalgo de Obras da cidade de São 

Paulo e o Cédigo de Comunicação Visual, o Estatuto ao Magisti 

rio i de tal importancia para o eetableoimento de normal( em 

relação ã educação do Município que além da situação que agora 

é tratada de forma jurídica, deveria ser acolhida do ponto de 

vista político pelo Vereador Mauricio Paria* S.Exa* não o fez, 

como tem sido regra de sua postura na. Casa* O Vereador Mauri- 

cio Paria, desde o início da tramitação do progato na. Comissão 

de Educação, Cultura e Espertes ta:apercebido a.vontade la die 

posição e o desejo de encontrarmos uma solução negociada para 

as divergências que existem em relação a mesma • axe= Quan 

do a Prefeita apresenta= requerimento de regime de urgancia, 

aí sim, poderia caber uma interpretação aos Vereadores de Opa-

fatigãe de que não está a Sra* Chefe do Governo imbuída do doso. 

jo de negociar com os Sra. Vereadores, especificamente da Co. 

miseão de Educação da Casa* Essa interpretação o Vereador Nau. 

rício Paria, não fez. Pez o contrério *  Quando a Comiesão de E. 

ducação„ Cultura e Esportes assumo o seu papel e resgata in. 

olusive 	o tempo neco,ásãrio pura elulo~ da eabutitaLivo riga 
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atenda 'a vieão das vxçrias correntes que trabalham na educação *  

aí sim, a interpretação do Vereador 31s.urfoio Paria tf de obstrui-

ção• Ou atendemos à designação, a, atitude imperial do Ezecuti-

vo e infelizmente a tonbía atitude imperial do Sindicato doo 

Professores hoje representados pelos Sm, e eras na ~ria 

da Câmara Ilunicipal e aprovamos o Estatuto do Magist4rio 

da maneira como foi negociado e protocolado pelo Sindicado e 

pela Secretaria Minúcipal de Educação, ou não atendemos aos 

interesses da Rede Publica Municipal e da comunidade porque 

somente eles falam em defesa da população e dou Srs. Viareadores. 

MS% não. Não temos legitimidade de poder. Devemos apenas ho. 

mologar aquilo que di acordado fora da Cttmara ~pal. a 

visão e a tarefa ditatorial absurda e inaceitável do Partido 

dos Trabalhadores* Palizazente a visão democrática e t=19par(3730■ 

-te do Presidente Paulo Kobayaship atravis dessa interpretação, 

derru.ba  o regime de urgancia e estabelece o tempo necessário 

para a discusea e aprovação da matírics *  

o ar presidente.* e • • • (norma) 

CÓD. 0596 
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Quanto ã deliberação da Presidincia, só para não deixar de 

fazer o registro, desejo ponderar aV.Exa. que ontem foi apresentado 

requerimento pelo ICE nobre VereadorWalter Peldman, conniso, sem ne-

nhum argumento para fundamentar a, pretensão que S.EXa. apresentava. 

Ás indagamos a V.Exa. se nu se tratava de uma quentão de ordem; 

Vs Exa. afirma que sim; 'a queetão de ordem, seria do se esperar que 

V.Exa. tivesse admitido o contraditório, no entanto V.Exa. estudou a 

mat6ria sem admitir o contraditório, o que não é o bom procedimento 

do ponto de vista da justiça, e nesse cano V.Exa. é o juiz e o árbi-

tro; e V.Exa., de pronto, já diz ter uma posição embasada em renoma 

doe juristas sem que tenhamoe sequer conhecido os argumentos que funp. 

damentavam a alegação do nobre Vereador T.alter Peldman. 

Diante disso pondero a V.Exa. que esse procedimento não é 

o melhor do ponto de vista de quem está investido da condição de med. 

gOtrado para arbitrar questaee regimentais na Cimara, e não 45 a tra 

dição da Casa, nesta Legislatura; todas as ,quest3es de ordem importan 

tos até hoje levantadas ao Presidente da Casai  na Legislatura, foram 

colocadas em Plenário, can a possibilidade do contraditório, o que nãe 
CóD. enforrati com relação a osso fato, e lamento. Obrigado. 
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polanicas do Estatuto; já estão situadas, poeicionadas, são objeto de 

=processo de nogociago e t  portento, não há nehuma Tazão »ara probo-. 

laça°im tramitagão da matikria. 

Por outro lado, a alegação de que haveria una politica de 

rolo compressor por parte do ncecativo e do SINPPait e completamente 

subjetiva o improcedente. 	NOo tivemos, numa reunião da Comisdío 

de Fhlucação, uma rodada de negociação politica; teremos outra craanhã, 

na Comissão, e os fatos é que irão se encarregar de demonstrar que nitd' 

há nenhuma atitude cio pretender Impor o projeto original sem negocia-

ção 310 Legislativo, 

Portanto, os fatos demons3trarão que o Vereador Walter Peld-

man age, e afi=a, movido unica e exclusivamente por sua conhecida 

paixão R oposicionista, por ma conhecida paix&o. 4anti-PT", posto não 

haver nenhum fato, até o presente momento, que demonstre qualquer pre-

tendo do Sin.dicato ou do :toutivo do negar as prerrogativas especi-

ficas da C'tisazwa, de negar o prooesso de tramitação especifico desta 

Casa de Loja. 

CÓD. 0596 
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• O SR PRM11 5 	rob 	PSDB A Procidinola já 

tomou. a decisâo' a respeito do assunto o entende não cabe:: questão de 

ordem sobro o mesmo. Conceder a palavra ao Vereador "Alauricio Paria, 

que a solicita, e somente a S.a., para falar a respeito porque cita 

do nominalmente, mas não permitir que a Beasão de hoje se trancforme 

e transcorra em debate entre dois Srs. Vereadores a respeito de quee. 

tão j& ~ff decidida pela Presidincia que inclusive está eguardan. 

do recurso escrito I= da Liderança do Governo para enc~ar à Co. 

mie 'são de Justiça. 

Tem rnlavra, pela ord.3., o nobre Vereador Maurício Paria. 

O SR, TylADRÍOIO FARIA(i?)  - (rola ordem.) - Sr. .Presidento *  

a questão de verificarmos ee exiete ou não alou= atitude do protela-

ção sor & resolvida amanhã, na reunião da Comissão de Educo, quando 

é Co se espernai que soja npresentndo ia cronogrozaa do tramitação * na 

Comissão, para o Estatuto do Magistério. 

Nós temes insistido na necessidade do elaboração desse oro- 
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Sala das SessOes, 31 de março de 1992. 
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Requeremos a Douta Mesa nos termos regimentais, 

que a Douta Comissão de Constituiçãó e Justiça emita parecer sobre a 

pertinencia regimental do pedido de urgencia do Executivo ao Projeto 

de Lei n 2  623/91-(Estatuto do Magisterio); • • 

CÓD. 0561 ISIWW550.~0WAlicodaCIASP. 
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Senhor Presidente 

Zacontra-se es tramitação, nessa Egrígia 

ra, so Projeto de Lei n9 623/91 ~deste Executivo — ir  que dia- 

'pêe sobre o Estatuto do ~gingai° Público Municipal, e dê ou 

tras providências, encaminhado coa os .9fIcion £TL. n9s 539/91 

e 420/91, de 7 de novembro e Mi de dezembro de 1991, respecti 

vamen'te, 

Considerando, todavia, a importa:laia de que se 

reveste a matêria, cuja Isprovaglio .certamente Implicar& a demo 

eratisagão da escola pública, ,a .valorisacio dos profissionais 

• integrantes da carreira Is a restação .de ensino péblico de me 

•32tor qualidade, solicito, ,nos teriam 44) disPRato no artigo 39 

• da lei Orgiutica do Ptuniclpio de $ao Paulo, que referido proje 

to passe a tramitar em regime de iargancia. 

3~ito a oportunidade para reiterar. a _Vossa 

Zroalência os protestos de jaisha._10tta ,conilderli910* 

LUZA ZIWZDIML DZ 1OU0,1b. 
Prefeita 	- 

A lua Zraelência o Senhor ~ator ,Paulo 	Zobayashi 

Dignissino Presidente da (*mera 14unicipal _de Sê° Paulo . . 

13P3Ifee 

MO -055 -DGM 

• 
• 

• 
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RECURSO No. 	/92 

Recurso ao Plenário de decisgo 
proferida pelo Presidente 
desta Edilidade. 

Recorremos ao Egrégio Plenário, com base nos 
artigos 311 e 312, do Regimento Interno desta Casa, da 
decisão proferida pelo Senhor Presidente, Ver. Paulo 
Kobayashi, em face da Questgo de Ordem manifestada pelo 
Vereador Walter Veldman que resultou na rejeição do pedido 
de urgância solicitado pela Sra. Prefeita, para a tramitaçgo 
do Projeto de Lei Ho. 623/91, Estatuto do Magistérior 
apresentado-se em seguida algumas das argumentaçffes 
necessárias para a solução adequada da matéria. 

Destaca-se que no próprio documento em que se 
fundamentou o Sr. Presidente para proferir tal decis .ãor o 
próprio parágrafo 2o do referido texto, admite a 
possibilidade do pedido de urgância para tramitação do 
Projeto de Lei 623/91 7  pois afirma que a Sra. Prefeita tinha 
a faculdade de exercer tal instrumento quando da 
apresentaçgo da propositura em destaque, o que ngo o fez. 
Ora, se se trata de uma competância exclusiva da Sra. 
Prefeita, ngo cabe a esta Casa definir em que momento deve o 
mesmo ser utilizado, sob pena, aí sim, de desrespeito à 
Constituiçgo Federal, no dispositivo que estabelece a 
independância dos Poderes (art. 2o.). 

Quando 	da 	tramitaçgo 	do 	Estatuto 	do 
Magistério já aqui na Casa, achou por bem a Sra. Prefeita, 
dentro de suas prerrogativas, solicitar o pedido de 
urgância, o que se fez em total respeito ao artigo 38 da Lei 
Org'ânica do Município de São Paulo e também aos demais 
dispositivos do Regimento Interno desta Casa. 

Outro ponto em que se fundamenta o Sr. 
Presidente para emitir decisgo que ao nosso entendimento, 
demonstra-se legalmente equivocada, é o fato de se 
considerar o objeto do pedido, o Estatuto do Magistério, 
instrumento semelhante aos Códigos, procurando, na peça 
decisória, basear sua argumentação em citaça .es doutrinárias. 

• 

Wd.0522 
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No entanto, não faz qualquer sentido buscar a 
solução, por mais que se respeite as opiniEies expressas 
pelos juristas ali citados, em Manuais de Direito se a 
resolução de tal questão se encontra na própria Lei Orgãnica 
do Município de São Paulo. 

Tal diploma legal, editado durante esta mesma 
legislatura,. dado a imposição de nossa Constituição Federal, 
elencou no parágrafo 30., do artigo 40, Seção VI (Do 
Processo Legislativo), as matérias de compete!ncia desta 
Cmara Municipal e que dependem para sua aprovação do voto 
favorável da maioria absoluta de seus membros. Destaca-se 
entre elas: 

"II - Código de Obras e Edificaçeies e outros Códigosp 
III - Estatuto dos Servidores Municipais". 

Claro está e não há como se negar, que a 
Carta Maior desta Cidade fez uma distinção explícita entre 
duas figuras distintas: Código e Estatuto, do contrário não 
haveria a necessidade de citá-los em incisos diferentes. 

Tal divisão se torna fundamental quando, 
entre outras coisas, se observa que dentro da mesma Seção VI 
da Lei Or.24nica, o artigo 30, ao dispor sobre os pedidos de 
urgCncia para a tramitação de projetos de iniciativa 
exclusiva do Prefeito, no parágrafo 2o., excetua um único 
caso em que ele não se aplica, ou seja, no caso dos Códigos. 
E não dos Códigos e dos Estatutos como quer fazer crer a 
decisão proferida pelo Sr. Presidente. 

Isto •demonstrado, não ká como esta Casa de 
Leis permitir que sua VONTADE LEGISLATIVA esteja submissa à 
opinião de uns poucos doutrinadores que de forma muito 
democrática exprimem suas posi05es, mas que como tais não 
possuem qualquer força ou imperativo legal. 

Assim 	sendo, 	requeremos 	que 	V. 	Exa. 
reconsidere a decisão proferida, determinando em seguida a 
tramitação em regime de urgV1Incia do projeto 623/91, do 
Executivo, que disp'5e sobre o Estatuto do Magisterio. ,aso 
contrário, diante da manutenção de tal decisão, requeremos a 
remessa de tal matéria à Comissão de Constituição e Justiça 
e em seguida seja incluída na Ordem do Dia, de acordo com a 
exigãlcia do artigo 312 7  do Regimento Interno. 

São Paulo, 03 de abril de 1992. 

.......... 

la.r.vv.ii.-- 

VEREADOR MAURiCIO FARIA 
wcusn 	 hnp ..... .~~~~, 
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Papel para Informaçáo, rubricado como folha n 2 	  
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	 (a) 

 

Recurso formulado tempestivamente. 

Nego-lhe provimento pelas razOes constantes de fls, mo-

tivo pelo qual o encaminho à douta Com. de Constituição e Jus-

tiça, para emitir parecer. e posterior deliberação pelo Egregio 

Plenário, tudo nos termos do art. 312 do Reg. Interno. 

Presidente 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça: 

PARA EMITIR PARECER. 

Ujjl 	KEI s 	CARVALLN2 
.ABOORIRf? 1r6cni 	tq. Chofe-' 



; 

(

I 

Recebido na Comissão d, 
Constituição e Justiça 
Emvd.V2L1.192...à.s.14Plis 

:N;;) Nobli: 
 

-- 

e" 

2;ara reiztar. 
Saia da Comissãe do Constituição e d fiça--.  

t / 	— 	de  

Presidente 

CAMARA I. 	 EO p . no 

SEGUE, Juitta • 	 ;;ÁbÍiciál..,a5 

; tia n.°09-  /000,4) 	 
" 

SEGUE  /1"--"'  Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informação, rubrIcado 	
1  

sob folha 	 na Ce Q2  

 

 

Em 	o 9 / Oyi  90z. 
(a) 	  
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O nobre vereador Mauricio Paria incon or- 

• 

• 

PARECER 
0420/92 

IA COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA SOBRE O RE- 

CURSO DO NOBRE VEREADOR MAURi:CIO FARIA CONTRA DECISO DO 

EXCELEWNSSIMO SENHOR PRESIDENTE, EM O.UEST'a DE ORDEM DO 

NOBRE VEREADOR WALTER FELDMA• - PEDIDO DE URGi :/...NCIA HO PRO-

JETO DE LEI 623/91 - ESTATUTO DO MAGISTr.SIO PúBLICO MUNI-

CIPAL. 

mado com a decis"ão do Sr. Presidente da Câmara Municipal, 

que indeferiu pedido de urgncia encaminhado pelo Executi-

vo, referente à tramitaç'ão do projeto de lei 623/91 - Es-

tatuto do Magistério Pilblico Municipal - apresenta, na 

forma e prazo regimentais, Recurso à decis'ão presidencial, 

alegando basicamente que:: 

I - O pr6p .rio documento em que se bal,e 

ou o Sr. Presidente para proferir a de 

cis'ão atacada admite a possibilidade do 

regime de urgncia para o PL 623/91, 

pois afirffla que a Sra. Prefeita tinha a 

faculdade de exercer tal prerrogativa 

quando da apresentaç"ão da propositura 

em destaque, o que n"ão foi feito. 

II - C6digo e Estatuto sao categorias 

diferentes para efeito de apreciaç'ão pe- 



- C1:1:- /61:mte 

lo Legislativo, valendo para o primeiro 

a restriç'ão do art. 30, § 22 da L.O.M., 

a qual seria inaplicáL.) ,:id ao segundo, que 

poderia ent'ão, tramitar em regime de ur- 

• 	gência. 

Houve-se bem, contudo, o Sr. Presidente no 

410 	deslinde da quest'ão. Primeiramente porque o documento que 

serviu de base 'a decis'ão Wão afirma que a 
	

Prefeita 

tinha, garantido perante a Lei Orgânica Municipal, o

reito de solicitar o regime de urgência. Afirma, sim, que 

rw-Jra 9Pral GDM 	exçeç'ão ricn PrQietwI.....dAn....s,J1disla. 

Em segundo lugar, porque conforme consta da 

decis'ão de fls. n'ão há como separar, conceitualmente, U.)- 

digo de Estatuto. Ambas s'ão integrantes da mesma categoria 

ontol6gica e devem, portanto, receber o mesmo trataMento 

regimental, e do ponto de vista da tramitaç'ão. 

Deve ser mantida, por seus pr6prios argu-

mentos, a decis .ão do Sr. Presidente da Casa, pois ela in-

terpretou corretamente a L.O.M. e o Regimento interno. 

parecer. 

S .é) :I. é) 1:1 é,) _ • - ,:s., 	s'ão de Constituiç'ão e Justiça, 

(1) 

o 
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LUIZ AREIAS H CATIVA LII0 
Assessor Técnico L 	Chefe- 

A. T. M. 

do processo n 2 	 
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	 (a) 	 (9..feat141;k1' 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

O presente Recurso foi rejeitado na 46a. 

Sessão Extraordinária de 09/09/93, em razão da aprovação do Pa 

recer de fls.27/28. Arquive-se. 

DEPARTAMENTO 
DE 	 P."C::/ O ftJFORM4T1CA 

. 	 A:IQUWO 

PICC 

Arwrivy 

o 

02 J. 	.11s. 

• • 
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